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Varias fases se têm distlnguido no processe, recentemente ialo. 
de conjugação das forças democráticas, no ssntido de tirar o h da 
catastrófica situação em que se encontra atualmente. A primeir alvez 

- ainda nao terminada, é a da preparação psicológica, a da fom: j da 
consciência de que, às divergências" secundarias, se faz "necessário -epor 
os interesses vitais da nacionalidade. A segunda, ao parecer já cada. 
seria a de um acordo ou convenção entre correntes governistas posi- 
cicnistas, na Assembléia, para dár-se ao Brasil uma constituiçi c' mo- 
crádca. Finalmente, a terceira, certamente mais delicada #e di osa, * 
dada a mentalidade que transformou a arte de governar cm stria 
extratlva, seria aquela em que a oposição democrática viesse assu; o seu 
quinhão de responsabilidades na administração, aliviando a carga pesa 
sobre o presidente da Republica e o seu partido 

Nada se pode opor ao riger desta divisão. Sem o ambiente icio, 
* não se tomariam todas as tentativas. E uma hrisáo seria convocr . opo- 
; sição a um esforço superior e patriótico para preservai', entre outr: v.isas. 

a democracia, e oferecer-lhe, ac mesmo remoo, uma constitui! nü- 
; democrática. Finalmente, qualquer adjudicação de cargos que. taU 
i condições se fizesse, mais do que colaboração honesta, constituiria rm- 
. balacho vergonhoso. 

Isto posto, a condição decisiva parece ser a da constituição ^ rá- 
. tlca, como lucidamente estabeleceu o ilustre leader d? União Dem rira 

Nacional. Ela é, ao mesmo tempo, um fim e um meio. Fim, em s na, 
por representar a garantia de todes os direitos; meio porque some;, . tra- 
ças a uma constituição democrática será possivol reunir as varias or- 
ientes políticas em tomo de um objetivo superior. . 

Mas, que vem a ser, propriamente, para o nosso País, unia constiív'câo 
democrática? E' esta uma questão que deverá rer prelimlnarmeiit; escla- 
recida, afim de evitar equívocos fatais, não tanto ao" entendimento poliijco, 
como à própria sorte do Brasil. Será aquela em que o mandato pr en 

í ciai se mantenha nos quatro anos da nossa tradiçá''. em vez de dilavir-sa 
a seis? Será aquela em que se assegure à Justiça Eleitoral a mai -.r inde- 
pindencla' possível quanto aos poderes políticos pog exoeiencia — Exe- 
cutivo e o Legislativo? Evidentemente, estas são condições de um re ama 

J dernocráücc, mas não lhe constituem a, essencia. Lm mandato de quatro, 
em vez de seis anos, concedido a um presidente de prerrogativas ■•■«põtl- 
cas, limitará o despotismo no tempo mas não lhe apagará o cara' ' oó- 

. tico. Uma Justiça Eleitoral independente -poderá assegurar a ver ^ das 
eleições, maá não imoidirá que os eleitos, depois de investidos no- -irgos. 

excedam no exercício do poder. 
O de que precisamos, pois. antes de mais nada. é de uma cor.-,: -ão 

^ntalments. essencialmente democrática. Isto é, uma constituição 
■-■u- . gs de nos fazer recair na ditadura que tem sido o regime republi- 
cano, nos assegure, pelo seu proprío mecanismo, uma prática razoável ca 1 (iemocfcU representativa. Mais que de corretivos ou paliativos, precisa- 
mos de remédios específicos e verdadeiramente éonstltueionais. 

Ora, va! pensamento afio parece estar muito claro, quando se fala em 
constituição dsmocrátícfi. O que se pareôs desejar é, apenas, um diolom* 

í que não ?grave os vlcf s do presidencialismo brasileiro, em vez de os su- 
prlmlr radicahnmte. Er.-i verdade, não se pleiteia uma constituição demo- 
crática; o nrJximo das aspirações parece ciírax-se em que ela não seja 
excessivamente anti-democráí'i£. 

Tal seria, p-orem, uri equivcco fatal. Não mais é possível manter uat 
regime que consagra a IrresponsahDidade política dos governantes e con- 
duz inevitavelmente ã hioer rcíla do poder executivo. B' certo que. dai 
males, se deve preferir o anentr, mas Jâ não estamos era situação de tran- 
sigir com o mal, senão na de c- extirpar. Toda resüxericia tem os seus limi- 
tes e a capacidade de resistência do Brasil ps.rera haver chegado ao hr.iibs 
extremo. Não mais é possível continuar no re de ai-bitrio e mistifica- 
ções que tem sido a republica &r "ra '-'s. «« o suportamos meio século.® 
conseguimos íobrevlver-th\ nã- sign' ». 1 ■ s õ possamos .itufar maln 
tempo, pois os d»' •• "V— -ão vez ma'' ?ç- -i 'and« 
s agravando Quando iniclr.mos a exçsiiencía, -ra 1854, ar-me* ■ - 

'^oniteae so #.• pâg.f / J 

j ção forte e sadia, capaz de suportar as mais rud?s provas* recom'cá-la 

| quetem^ridafe^eria tosatez^0 de t0d0s 15 enOS passados' mais dc 

j rece^umf grlXconqu^ra^oíta puraístoples^o^egimelue^ anteoe- 
| deu e gerou. Mas esta seria uma ilusão perigosa. Renovaríamos apenas e 
, em situação muito mais delicada o mesmo cicío de erros e abusos àonde 
; nos levaria, dentro de poucos anos, a superposição de novos d^astms ao 

' PrM^m^re/ntern^m; CAJ08 longe 3e arHam do ,<e" fastlslo? i „ J-recis_amos urgentemente, é certo, de uma constituição no-aue uma 
I Ç ""mpre melhor que nenhuma. Mas é um erro, e erro tra- ; vissimo, supor que qualquer constituição sirva, desde au3 emanada de uma assembléia constituinte. Precisamos, sim, de i.ma ^nsVitu!-óÒ verdade™a 

I 2mda n&om^ ttv^mos m tica Sem €C1UIV0C0S e "Ubteriugios, tal irmo 
í m.oiíS4! nece.ssiciade vital Para o Brasil deverão compenetrar-se todos 
1 a "sponsabilidade do entendimento entre L corren- 
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